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Assunto: Indenização por Dano Moral  

AUTORES: _, ____ 

ADVOGADOS DOS AUTORES: NILTON BARRETO LINO DE MORAES, OAB nº RO3974, LEONARDO FERREIRA DE MELO, OAB nº RO5959, JOSE 

JANDUHY FREIRE LIMA JUNIOR, OAB nº RO6202  

RÉUS: ___, ____ 

RÉUS SEM ADVOGADO(S)   

  

SENTENÇA 

Vistos, etc. 

I – Relatório 

____e ____ingressaram com ação de indenização por danos morais em desfavor de _______________ e ___________, ambas 

as partes com qualificações nos autos, afirmando, em síntese, que o primeiro requerente, _____, fora vítima de calúnia e 

difamação a partir do conluio formado pelos requeridos para imputar-lhe a conduta de assediador sexual, o que teria sido 

comprovado nos autos de reclamatória trabalhista promovida pela primeira requerida, _______. Contam que, em razão da 

acusação de assédio sexual, a relação do primeiro requerente com seus funcionários ficou “estremecida” e a “confiança 

abalada”, bem como seu relacionamento conjugal com a segunda requerida ficara desgastada, prestes a chegar ao fim, pois a 

primeira requerida teria inclusive interpelado a segunda autora acerca das mensagens, que alegam ser falsas. Narraram que o 

objetivo dos requeridos era obter vantagem indevida, difamar e caluniar o primeiro autor e denegrir a imagem de seu 

empreendimento hoteleiro. Aduziram que restara comprovado nos autos da reclamatória trabalhista que as mensagens 

apresentadas pela primeira requerida foram encaminhadas a partir do aparelho celular do segundo requerido, que possuiria 

relacionamento amoroso com aquela e teriam planejado essas ações em desfavor do primeiro requerente. Requereram a 

condenação dos requeridos ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00 em favor do requerente 

_____e R$ 

25.000,00 em favor da requerente ___________. Juntaram documentos. 

O segundo requerido, ___________, fora citado via carta/AR (ID. 28032956) e não apresentou defesa. 

A primeira requerida, ___________, fora citada por edital (ID. 31882781), e transcorrido o prazo do edital para apresentação de 

defesa fora nomeado curador especial, na pessoa da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, que apresentou defesa por 

negativa geral (ID. 37204744). 

Réplica à contestação sob o ID. 38803826. 

Oportunizada a especificação de provas os autores verberaram o esgotamento da produção de provas na esfera trabalhista, já 

juntadas aos autos com a inicial. 

É o relatório. Decido. 

II - Fundamentos 

O Julgamento Antecipado do Mérito 

Consoante entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, presentes as condições que ensejam o julgamento 

antecipado da causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder (STJ - 4ª Turma, Resp 2.832-RJ, Rel. Min. Sálvio 

de Figueiredo, julgado em 14.08.1990, e publicado no DJU em 17.09.90, p. 9.513). 

O segundo requerido fora citado pessoalmente e quedou-se inerte quanto a apresentação de defesa nos autos, motivo pela 

qual decreto sua revelia. 

A primeira requerida fora citada por edital, findo o prazo sem apresentação de defesa, fora nomeado curador especial e, então, 

fora apresentada defesa por negativa geral, apresentada pela Defensoria Pública. 
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Diante disso, não se operou os efeitos da revelia, nos ditames do art. 345, I, do CPC. 

Entretanto, não houve pedido de produção de provas, tampouco há necessidade de produção de outras provas, razão pela qual 

passo, doravante, a conhecer diretamente do pedido, nos termos do art. 355, I do Código de Processo Civil/2015. 

Do Mérito 

Versam os autos sobre ação de natureza condenatória através da qual os requerentes pretendem a condenação dos requeridos 

ao pagamento de indenização por danos morais em decorrência da alegada calúnia e difamação perpetrada por estes, em 

conluio, em desfavor do autor, ___________, imputando-lhe a conduta de assédio sexual, o que teria abalado a confiança e 

relação deste com seus empregados, bem como desgastado seu relacionamento conjugal com a segunda 

requerente___________  

Os requerentes colacionaram aos autos, anexo à exordial, a íntegra da reclamatória trabalhista que tramitara perante o Juízo 

da 5ª Vara do Trabalho de Porto Velho, sob o nº 0000147-69.2018.5.14.0005, que tinha a primeira requerida dos presentes 

autos como autora. 

Consta da narrativa contida na petição inicial dessa ação trabalhista supracitada, ipsis litteris, que: 

 “(..) desde o início do pacto laboral, foi vítima de assédio sexual de seu chefe, que não poupou 

esforços em demonstrar segundas intenções, deixando-a sempre constrangida e ultrajada. (..) por 

reiteradas vezes a “cantava” no local de trabalho, assim como a olhava constantemente com ar 

de desejo sexual, constrangendo-a diariamente portanto, chegando inclusive a convidá-la para 

sair algumas vezes, com a clara intenção de um fim sexual, e por mais que aquela deixasse claro 

que NÃO queria, os mesmos convites assediantes continuavam a se repetir. 

Até que, diante de reiteradas recusas, o proprietário da Reclamada, sem qualquer pudor, passou 

então a chantagea-la, ameaçando demiti-la caso não acatasse seus anseios sexuais (..) a 

insistência foi tamanha, que no dia 02 de novembro de 2017, o assediante mandou uma 

mensagem na área privada da rede social da Reclamante (FACEBOOK), que desencadeou um 

enorme abalo psicológico àquela, pois recebeu um ultimato de seu “chefe”, chantageando-a a ter 

relações sexuais com ele, sob pena de demissão. (..)” (destaques no original) (ID. 26449204 Pág. 

11/12) 

Note-se que a primeira requerida inclusive sustenta ter procedido com o registro de boletim de ocorrência comunicando à 

autoridade policial o ato de assédio sexual imputando seu chefe, ora primeiro requerente, como autor do fato (26449204 - Pág. 

12), cujo boletim de ocorrência nº 25446/2018, consta do ID. 26449211 - Pág. 7. 

Em sede de contestação na reclamatória trabalhista o representante da reclamada, ora primeiro requerente, impugnou as 

alegações verberando, in verbis: 

“(..) Como provas do alegado, a Reclamante trouxe aos autos mensagens que alega terem sido 

enviadas pelo proprietário da Reclamada, ambas enviadas do dia 01/11/2017 para o dia 

02/11/2017. 

Por conseguinte, juntou ainda Boletim de Ocorrência, sendo este confeccionada apenas no dia 

08/02/2018, ou seja, mais de 03 (três) meses após o suposto fato. 

Pois bem, inicialmente a Reclamada impugna todas as acusações que lhe pesam no que tange 

ao aludido Assédio Sexual, uma vez que na data em que foram enviadas as mensagens, ocorria 

o aniversário do filho do proprietário ___________, conforme Identidade anexa, que confirma a 

data de seu aniversário, sendo que nos horários em que foram enviadas tais mensagens, o então 

proprietário não estava “logado” em sua rede social (FACEBOOK). 

Nesta aldeia, nota-se ainda através das próprias mensagens utilizadas como prova, um notório 

vício de linguagem da então pessoa remetente, que inicialmente se percebe, com a utilização de 

palavras contínuas, na forma em que seguem (..) seguidas de “emotions”. (..)” (ID. 26449215 Pág. 

15) 

 E postulou pela realização de diligências probatórias, consistentes na descoberta do IP donde foram encaminhadas as 

mensagens, com vista a apurar a identidade do remetente, o que fora deferido pelo juízo trabalhista (ID. 26449244 - Pág. 



Num. 40290111 - Pág. 3 

10/11) 

Empreendidas as diligências necessárias foram obtidos os endereços de IP’s constantes do ID. 26449246 - Pág. 12. Aquele 

juízo então identificou os provedores vinculados aos respectivos IP’s e solicitou-lhes informações acerca da origem dos acessos, 

conforme decisão proferida em audiência (ID. 26449247 - Pág. 5). 

A resposta das operadoras de telefonia culminou da identificação de dois terminais telefônicos que realizaram acessos à página 

da rede social do representante da reclamada, ora primeiro requerente. Um dos números era de titularidade deste, enquanto o 

outro era de titularidade do segundo requerido, ___________. 

Fora levado àqueles autos, então, o fato de que o titular desse segundo terminal que acessara a rede social, ______, era 

namorado da reclamante, cuja prova do relacionamento se deu com base na juntadas de diversas postagens desta e daqueles 

em suas redes sociais. 

Após esse transcurso instrutório o juízo trabalhista proferiu sentença com a seguinte conclusão: 

“A fim de comprovar suas alegações, a demandante coligiu, no ID. e06e434, mensagens de 

comunicação via facebook, supostamente enviadas pelo demandado nos dias 01/11/2017 e 

02/11/2017, imiscuídas em conteúdo de cunho sexual. Apresentou, de igual modo, boletim de 

ocorrência policial lavrado meses mais tarde, em 08/02/2018 (ID. b30893a). 

Em busca da verdade real, este Juízo requisitou à empresa Facebook a apresentação dos 

registros de IP's de computadores ou aparelhos utilizados para acessar a conta pessoal do 

acusado ___________  nas datas mencionadas na prefacial, sobrevindo, adiante, a resposta 

colacionada no ID. ce80556. 

Nessa quadra, durante a audiência registrada no ID. 8bf8634, em consulta efetuada por este 

Juízo, verificou-se os respectivos provedores de internet responsáveis pela conexão, sendo, 

então, decretada a quebra de sigilo de dados, requisitando, 

assim, todas as informações disponíveis para identificar o real usuário. Em apreço às respostas 

obtidas, flagra-se o seguinte: 

a) Em 31/10/2017 e 01/11/2017, houve acessos pelo terminal (69) 32366027, cuja titularidade, 

defato, pertence ao acusado _ consoante ID. 5cfe665; 

b) Em 02/11/2017, ocorreram dois acessos pelo terminal (69) 996002588 também pertencente a 

_, conforme ID. 8a541ea; 

c) Em 02/11/2017, existiram ainda três outros acessos, desta feita, pelo terminal (69) 

996078607,cuja titularidade é atribuía a um terceiro nomeado de _. 

Obtidas tais informações, em apreço ao contraditório e ampla defesa, este Juízo oportunizou 

prazo às partes para manifestação, consoante se percebe no ID. d9c5ed2. A autora, entretanto, 

quedou-se silente. Já o demandado, por sua vez, teceu argumentação no ID. 72e5b02, 

oportunidade na qual denunciou _ como sendo o namorado da reclamante, estabelecendo, assim, 

um conluio voltado à aquisição de valores indevidos (litigância malévola). 

Pois bem. 

Realmente, o acervo documental ora em apreço demonstra ter havido, na data dos fatos descritos 

(02/11/2017), acessos não autorizados na conta pessoal do facebook pertencente ao acusado. A 

quebra do sigilo de dados revelou ser referida conduta violadora e ilegal praticada por meio de 

terminal (linha telefônica) pertencente ao próprio namorado da reclamante, acima já mencionado. 

Nessa senda, a tese defensiva se reveste de maior relevo, pois demonstrada está a violação de 

acesso à conta privada, fragilizando, assim, a alegada autoria de assédio sexual atribuído ao réu. 

Ademais, referida ilação encontra chancela no próprio depoimento autoral ao admitir o seguinte: 

"Havia um computador na recepção do hotel, onde se emitiam notas fiscais; que do hotel 

utilizava somente o e-mail para envio de notas; que possuía no seu celular a página de 
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acesso do hotel no Facebook; que o reclamado também fazia uso do computador da 

recepção". 

Consoante se constata, a obreira admite fazer uso de computador compartilhado com o acusado 

e, ademais, confessa possuir acesso à página do hotel via facebook em seu próprio celular. Nesse 

particular, em depoimento, o demandado relatou: 

"Haviam dois Facebooks, um do hotel e um do depoente; que a senha do Facebook 

particular do depoente era a mesma do hotel". 

Assim sendo, o cadastro da mesma senha para ambos os perfis de usuário (do hotel e da pessoa 

física) fragiliza a segurança de acesso, favorecendo, assim, possíveis violações. Desse modo, 

além de utilizar o mesmo computador, a autora conhecia a senha do hotel (mesma senha do 

acusado) e, ainda, tinha acesso móvel (via celular próprio). 

Ante o exposto, o acervo documental e o próprio depoimento autoral, em conjunto, demonstram 

que a autoria das mensagens assediadoras não pertencem ao acusado Lucieldo, mas sim a um 

terceiro utilizando indevidamente a sua conta privada. 

Nesse particular, reforçando referido entendimento, denota-se, ainda, o estilo de grafia utilizado 

nas alegadas mensagens assediadoras (ID. e06e434). 

Percebe-se o uso excessivo de emotions e símbolos, bem como a repetição de letras, algo 

totalmente diverso dos padrões de escrita comumente utilizados pelo acusado, consoante vasto 

acervo de conversas em redes sociais coligido pela defesa (ID. 51bea7a e seguintes). Em 

verdade, o que se infere é semelhança do estilo de escrita utilizado pela própria demandante. 

Entretanto, o arcabouço probatório ainda não se esgotou. Percebe-se desdobramentos na esfera 

penal, ao passo que o acusado distribuiu queixa crime em face da reclamante, cujo protocolo se 

verifica no ID. f5a2a2e. 

Deveras, em virtude da complexidade da matéria, sobreveio também a colheita de prova 

testemunhal, cuja oitiva trouxe as seguintes informações: 

"Ficou sabendo da situação quando a autora mostrou a foto da conversa; que ficou 

indignada já que viu seu nome na conversa, sendo acusada de algo que não fez; que é 

solteira; que nunca teve nenhum envolvimento com o reclamado; que nunca recebeu 

nenhum convite do reclamado, foi na sua casa ou mesmo compareceu em sua residência; 

que desconhece a relação que a autora possuía com o reclamado; [...] que nunca sofreu 

nenhum tipo de brincadeira ou piada de caráter sexual do reclamado; que nunca 

presenciou nenhum tipo de conduta neste sentido com outros funcionários"(ID 8bf8634). 

Nessa quadra, assim como os demais elementos acima apreciados, a prova oral não demonstra 

a prática de qualquer assédio sexual.”. (destaques no original) (ID. 26450451 - Pág. 29/31) 

A responsabilidade civil, in casu, é subjetiva devendo, pois, restarem comprovados o dano, a conduta dos réus e o nexo causal 

entre o resultado e o eventual ato ilícito praticado. 

Conforme consta da suficiente instrução probatória realizada nos autos trabalhistas supracitados, trazida aos presentes autos 

como prova emprestada, a primeira requerida verberou que seu patrão a assediava sexualmente. 

Essa primeira requerida efetuou o registro de ocorrência policial comunicando à Autoridade Policial ter sido vítima de assédio 

sexual que teria sido perpetrado pelo primeiro requerente, conduta está prevista no art. 216-A do Código Penal. 

Ocorre que, conforme elucidado na instrução processual acima delineada, restou caracterizado que a primeira requerida, em 

conluio com o segundo requerido, elaborou um cenário ardiloso, mediante o acesso da rede social de seu patrão, ora primeiro 

requerente, e efetuou o encaminhamento de mensagens de cunho abusivo e assediador à sua própria rede social, com o 

objetivo e imputar a este a conduta assediadora e assim obter vantagem indevida. 
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Notadamente, a conduta de imputar falsamente a outrem um fato tido como criminoso constitui o ilícito penal tipificado no art. 

138 do Código Penal, que se consuma quando a propalação falsa chega ao conhecimento de terceiros, o que ocorreu com o 

conhecimento do fato pela esposa do primeiro requerente, ora segunda requerente, e posteriormente aos funcionários destes. 

Erige-se ainda uma circunstância agravante da conduta ilícita dos requeridos, vez que a primeira requerida não só efetuou a 

propalação de fato falso, mas articulou com seu companheiro amoroso a construção do falso cenário ilícito e, ainda, formulou  

notitia criminis em desfavor do requerido. 

Ressalte-se inclusive que esta última conduta amolda-se ao tipo normativo descrito no art. 339 do Código Penal, a Denunciação 

Caluniosa. 

Da lesividade das imputações 

O cerne da controvérsia enseja a análise de efetiva lesão ao direito à imagem e à honra dos autores, o que é protegido 

constitucionalmente através da norma contida no art.5º, inciso X, da Constituição Federal de 1988, vejamos: 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 

direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

De acordo com a jurisprudência majoritária, e a melhor doutrina, a solução deve ser buscada em um juízo de ponderação 

fulcrado no princípio da proporcionalidade, a fim de verificar-se, no caso concreto, se efetivamente houve lesão à honra ou à 

imagem. 

Vale lembrar que a responsabilidade de indenizar se perfaz mediante o preenchimento de certos requisitos, quais sejam, a 

prática de ato ilícito, a ocorrência de dano, e o nexo causal entre estes, podendo-se concluir que a inexistência, ou tão somente 

a não comprovação no processo judicial desses pressupostos, elide o dever de reparar o dano. 

Diante do caso ora sob apreço, esse juízo vislumbra a efetiva lesividade na imputação de conduta assediadora sexual ao 

primeiro requerente, causando-lhe o descrédito e a repulsa moral daqueles que tomaram conhecimento do fato, vez que tal 

prática é socialmente repudiada de maneira concreta. 

E tratando-se de empresário com diversos funcionários, do sexo masculino e feminino, vindo estes a tomarem conhecimento 

da imputada conduta de assédio sexual no ambiente de trabalho, de certo passaram a enxergar seu empregador com olhos 

desabonadores. 

A conduta de assediador sexual e abusador moral atribuída à pessoa autor também se afigura prejudicial e lesiva no âmago de 

seu relacionamento conjugal com a ora segunda requerente, porquanto a ciência do fato de seu cônjuge praticar atos como 

tais, de certo suscitou ao menos o desprezo, reprovação e desconfiança, e poderia inclusive culminar na ruptura da relação 

matrimonial, ante o desgaste já ecoado na exordial. 

E o juízo vislumbra que essa última condição lesiva influi também no âmbito da moral subjetiva da segunda requerida, capaz de 

impingir-lhe abalo moral, psicológico e íntimo, diante da instabilidade gerada ao relacionamento matrimonial diante das falsas 

imputações perpetradas pela primeira requerida. 

Ainda que tivessem os requeridos apresentado defesa com impugnações específicas, ao juízo exige-se a depreensão de que 

mui remotamente seriam capazes de desconstituir as provas coligidas aos autos. 

Dos Danos Morais 

Os danos morais podem ser visualizados pela imputação de condutas caluniosas e desabonadoras ao primeiro requerente, ante 

a comprovada falsidade das imputações e orquestração ilícita dos requeridos. 

Vejamos o que dispõe o código civil pátrio: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 

causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

(..) 
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Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano que 

delas resulte ao ofendido. 

Parágrafo único. Se o ofendido não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, 

equitativamente, o valor da indenização, na conformidade das circunstâncias do caso. 

Ante a comprovada natureza caluniadora e difamatória, patente o dever de indenizar. 

Do quantum indenizatório 

Fixado o dever de indenizar passo à análise do valor indenizatório. 

Em casos desta natureza, recomenda-se que o julgador se paute pelo juízo da equidade, levando em conta as circunstâncias 

de cada caso, devendo o quantum da indenização corresponder à lesão e não a ela ser equivalente, porquanto impossível, 

materialmente, nesta seara, alcançar essa equivalência. Vez que impossível é a compensação dos danos à honra, porquanto 

subjetivos e íntimos. 

O ressarcimento pelo dano moral decorrente de ato ilícito é uma forma de compensar o mal causado e não deve ser usado 

como fonte de enriquecimento ou abusos.  

Para que se possa alcançar um valor equânime, a sua fixação deve levar em conta o estado de quem o recebe e as condições 

de quem paga.  

Ressalto ainda que deve ser considerada na sua fixação a dupla finalidade do instituto, cujos objetivos são, por um lado, a 

punição do ofensor, como forma de coibir a sua reincidência na prática delituosa e, por outro, a compensação da vítima pela 

dor e sofrimento vivenciados. 

Verifico que as imputações atribuídas ao primeiro autor, falsas e dolosamente arquitetadas pelos requeridos, possuem a carga 

lesiva apontada acima no tópico “Da lesividade das imputações”, tanto em desfavor do primeiro requerente quanto em favor da 

segunda requerida. 

Diante do fato de o primeiro requerida ter sido o ofendido direto, recebedor do rótulo de praticante de uma fato criminoso e de 

conduta desabonadora, a lesão a sua honra objetiva e subjetiva se afigura superior à lesão causada à segunda requerente, 

esposa daquele, que sofreu abalo íntimo e em seu relacionamento conjugal diante da conduta imputada a seu cônjuge, razão 

pela qual deve ser resguardada a proporção indenizatória. 

Outro fator que deve ser levando em consideração é que o número de pessoas que tiveram conhecimento dos fatos falsamente 

imputados restringiu-se aos funcionários do primeiro requerido e sua cônjuge, não sendo contabilizados os serventuários da 

justiça ou policiais e autoridade policial ante a natureza narrandi das declarações. 

Sendo assim, tendo em vista os parâmetros acima relatados entendo que a condenação ao pagamento de indenização por 

danos morais deve ser de R$ 30.000,00, (trinta mil reais), em favor do primeiro requerente e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em 

favor da segunda requerente já atualizados, e de forma solidária entre os requeridos, cumpre com o objetivo do instituto e está 

em consonância com a orientação firmada por este juízo. 

Acerca da responsabilidade o Código Civil dispõe: 

Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à 

reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 

solidariamente pela reparação. 

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas 

designadas no art. 932. 

Conforme já delineado no presente decisum, o segundo requerido atuou em coautoria junto com a primeira requerida, razão 

pela qual a responsabilidade destes é solidária, nos termos normativos colacionados acima. 

III – Dispositivo 

Ante o exposto, com fundamento no art. 487, I, do código de processo civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE, por 

sentença com resolução de mérito, os pedidos autorais e condeno os requeridos, solidariamente, ao pagamento de indenização 
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por danos morais no valor de R$ 30.000,00, (trinta mil reais), em favor do primeiro requerente e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

em favor da segunda requerente, já atualizados. 

Sucumbente, condeno a parte requerida ao pagamento de custas e horários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor do 

título executivo que ora se constitui, observada a devida correção monetária e incidência de juros moratórios aludidos no 

parágrafo anterior desse dispositivo. 

Remeta-se cópia destes autos à Autoridade Policial para que apure o cometimento do crime de Denunciação Caluniosa 

cometido por ______, mancomunada com ______, em desfavor do primeiro requerente, ___. 

Intime-se a curadoria especial. 

Pagas as custas processuais ou inscritas em dívida ativa em caso de não pagamento, arquive-se. P.R.I. 

Porto Velho/RO, 19 de junho de 2020 . 

Úrsula Gonçalves Theodoro de Faria Souza  

Juiz (a) de Direito 
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